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TRATAMENTOS 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 21.º (Tratamentos)  

É atribuída comparticipação em despesas com tratamentos, nomeadamente de Estomatologia, 

Enfermagem, Diálise, Fisioterapia, Quimioterapia e Radioterapia, desde que realizados por técnicos e 

Centros legalmente reconhecidos pelas entidades oficiais competentes. 

 

 

 

NORMAS 

ARTIGO 26º (Fisioterapia)  

1.Para comparticipação em tratamentos de Fisioterapia, o beneficiário deve apresentar relatório emitido 

por médico fisiatra, ou médico da especialidade do foro da doença, do qual conste a patologia, o tipo de 

recuperação a efetuar e o plano de tratamentos que deverá indicar os atos a realizar, sua duração e 

periodicidade.  

2. Só é atribuída comparticipação em atos constantes na tabela SAMS e realizados em Centros 

especializados, por médico fisiatra ou por fisioterapeuta legalmente habilitado.  

3. Os recibos têm de ser coincidentes com a prescrição, conter a discriminação do número e tipo de 

serviços prestados e a identificação do terapeuta responsável pela sua realização.  

4. As prescrições são válidas para o período nelas indicado ou, na ausência de qualquer indicação, para 

o período de um mês.  

5. A comparticipação é limitada a um máximo de:  

➢ 4 atos por sessão;  

➢ 40 sessões anuais.  

➢ 60 sessões anuais em patologias específicas (ICD9 consideradas pelo SAMS), mediante análise 

dos serviços internos do SAMS.  

6. Caso seja ultrapassado o número de atos por sessão, são comparticipados os 4 atos que tenham 

maior valorização na tabela SAMS.  

7. Quando um ato tiver vários valores ou designações, se não vier identificado como na tabela, é 

comparticipado o de menor valor.  

8. De cada um dos tratamentos indicados, só é comparticipado um tratamento diário.  
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9. Quando na tabela estiverem previstas aplicações locais e gerais, no caso de ser administrado por dia 

mais do que um tratamento local, a comparticipação é atribuída pelo valor referente ao tratamento geral.  

10. Podem ser comparticipados tratamentos em regime domiciliário face a comprovada justificação, 

atestada por relatório médico circunstanciado.  

11. Em caso de recuperação pós-cirurgia, a comparticipação em tratamentos domiciliários não pode 

exceder 20 sessões de tratamento.  

 

 

 

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos 

acordos/contratos (consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

 

 

ARTIGO 10.º (Seguros obrigatórios e responsabilidade de terceiros)  

 

1. Situações cobertas por seguro obrigatório, para o qual tenha sido transferida a responsabilidade, ou 

que envolvam responsabilidade de terceiros e das quais possa resultar para o beneficiário o direito a 

indemnização ou reembolso de despesas com cuidados de saúde, devem ser dadas, obrigatoriamente, 

a conhecer, ao SAMS, pelo beneficiário.  

 

2. Enquanto não se encontrar definida a responsabilidade de terceiros e a sua extensão, os valores 

suportados pelo SAMS têm carácter provisório, tendo o SAMS o direito de regresso sobre o beneficiário 

ou o direito a sub-rogar-se nos seus direitos. 

 

 3. A comparticipação a atribuir é calculada nos termos do presente Regulamento e das Normas 

Complementares. 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

